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SECRETARIA DE EDUCAÇAO

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA
COPEL PORTARIA N.º 0530/2007 de 29 de MARÇO de 2007




INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

	PARTE A – PREÂMBULO


	I. Regência legal:

	Lei Estadual nº 9.433/05, conforme a Lei nº 9.658/05, Lei Complementar nº 123/06 e legislação pertinente.


	II. Órgão/entidade e setor: 

	
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB / Prefeitura de campus de Jequié –PCJ e Assessoria de Obras de Jequié-AOJ


	III. Número de ordem:
	
	IV. Tipo de licitação:

	
	
	
	
	nº 09JQ/07
	
	
	
	
	
	
	(
	
	)
	Por item 

	(
	x
	)
	Convite
	
	
	(
	X
	)
	Menor Preço
	(
	
	)
	Por lote

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	(
	X
	)
	Global

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	V. Finalidade da licitação/objeto:

OBRAS PREDIAIS - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA REFORMAS DE DIVERSOS SETORES  DO CAMPUS DE JEQUIÉ - Lab. De Química, Creche Casinha do Sol, Herbário, Pintura do Modulo de Odontologia, Aquisição e Instalação de Manilhas) conforme especificações, quantidades e condições constantes do Anexo I Proposta de Preços.



	    


	VI. Processo administrativo no : 286045
	
	

	
	
	


	VII.  Pressupostos para participação (apresentação facultativa ou obrigatória do CRC/CRS):

	(
	x
	)
	Serão admitidas a participar desta licitação as empresas convidadas, portadoras, ou não, do Certificado de Registro Cadastral – CRC, ou do Certificado de Registro Simplificado – CRS, ambos com validade vigente, emitido pela Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB, ou as empresas não convidadas, desde que cadastradas na correspondente especialidade, apresentando o CRC/CRS ou todos os documentos exigidos neste edital. (Convite)


	VIII. Regime de Execução:

	
	(
	X
	)
	Empreitada por preço global
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	IX. Prazo do contrato:

	(
	
	)
	A entrega dos bens, a contar da data assinatura do contrato, admitindo-se a prorrogação do prazo nos termos dos arts. 141 e 142 da Lei Estadual 9.433/05, será: (Aquisições)

	
	
	
	(
	
	)
	Imediata 

	
	
	
	(
	x
	)
	O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 120 (cento e vinte) dias, admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos arts 141 e 142 da Lei Estadual 9.433/05


	X. Abertura, local, data e horário para início da sessão pública da licitação:

	Endereço:
	                             SALA DE REUNIÕES DA PREFEITURA DE CAMPUS DE JEQUIÉ 
                  Avenida José Moreira Sobrinho S/N - Jequiezinho - CEP.: 45206-190  – Jequié – BA.



	Data:
	20/12/2007
	Horário:
	 09h 30min


	XI. Dotação orçamentária:

	Unidade Gestora:
	Fonte: 
	Projeto/Atividade: 
	Elemento de despesa: 

	3.11.620
	60
	3760
	44.90.51


	XII. Para a habilitação dos interessados, exigir-se-ão os documentos relativos a: 


	XII-1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação:

	a) 
	de registro público no caso de empresário individual.

	b) 
	em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.

	c) 
	no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.

	d) 
	decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


	XII-2. Regularidade fiscal, mediante a apresentação de:

	a) 
	prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, contendo o número de inscrição do CNPJ.

	b) 
	prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS, nos termos do Decreto Federal nº 5.586, de 19 de novembro de 2005, contendo o número de inscrição do CNPJ.

	c) 
	prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

	
	XII-2.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

	
	
	XII-2.2.1  Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

	
	
	XII-2.2.2  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Estadual nº 9.433/05, especialmente a definida no art. 192, inc. I.


	XII-3. Qualificação Técnica, comprovada através de:

	a) 
	Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, açompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT. A pertinência e compatibilidade serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior do licitante; as características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilitação técnica.
XII-3.1 Como  comprovação de aptidão técnica  será aceita a indicação do licitante de que possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, detentor de atestado de responsabilidade técnica para a execução de obras.
XII-3.2 A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

1) Carteira de Trabalho;

2) Certidão do CREA;
3) Contrato Social;
4) Contrato de Prestação de Serviços;
5) Contrato de Trabalho registrado na DRT;
6) Termo através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.

	b) 
	Certidão do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) acompanhada da prova de regularidadde da empresa e dos seus responsáveis técnicos.

	c) 
	Declaração de conhecimento e enquadramento do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições  para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do Anexo V.

	d) 
	Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme modelo do Anexo VI; 




	XII-4. Qualificação econômico-financeira:

	(
	x
	)
	não exigível em face do pequeno porte da contratação (na modalidade convite e pregão nesta faixa de valor).


	XII-5. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor

	Conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 9.433/05, deverá ser apresentada declaração quanto ao trabalho do menor, conforme modelo constante do Anexo III deste Instrumento.


	XIII.  Codificação no Certificado de Registro – SAEB:

	
	
	
	07.29



	XIV. Documentos passíveis de substituição pelo extrato do Certificado de Registro:

	(
	
	)
	A licitação se processa com a utilização do SIMPAS:

	
	
	
	(
	
	)
	Obrigatoriamente para as empresas não convidadas e opcionalmente para as empresas convidadas, o Certificado de Registro Cadastral-CRC, ou o Certificado de Registro Simplificado–CRS, dentro do prazo de validade, substituirá os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal, e à Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, devendo ser colocado junto aos demais documentos de habilitação, ficando esclarecido que, caso exista algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto com os demais documentos de habilitação. (Convite)

	(
	
	)
	A licitação se processa sem a utilização do SIMPAS:

	
	
	
	(
	X
	)
	Para as empresas não convidadas e  para as empresas convidadas, o Certificado de Registro Cadastral-CRC, ou o Certificado de Registro Simplificado–CRS, substituirá os documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e a Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor. (Convite)


	XV. Garantia do contrato:

	(
	X
	)
	Não exigível

	(
	
	)
	Por ocasião da assinatura do contrato, a empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das modalidades previstas no §1º do art. 136 da Lei Estadual nº 9.433/05, ficando esclarecido que a garantia deverá ter seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato.


	XVI. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento:

	Servidor responsável

e portaria de designação:
	ROQUELINA SANTANA e/ou ROGÉRIO CERQUEIRA MORAES e/ou ALMENÍZIO SILVA DE CARVALHO e/ou FRANCISCO ANGELO DE A. ALMEIDA NETO

PORTARIA N.º 0530/2007 de 29/03/07



	Endereço: 
	Avenida José Moreira Sobrinho S/N - Jequiezinho - CEP.: 45206-190  – Jequié – BA.



	Horário:
	De segunda a sexta-feira: 09:30 às 12:00
	Tel.:

(73)
	  3528 9733
	Fax:
(73)  
	    3528 9602

    3525 6683  
 
	E-mail:
	scompjq@uesb.br


	XVII. Índice de anexos:

	(
	X
	)
	I. Planilhas Orçamentárias e Respectivos Memoriais Descritivos

	(
	X
	)
	II. Modelo de Proposta de Preços;

	(
	X
	)
	III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame;

	(
	X
	)
	IV. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor;

	(
	X
	)
	V. Modelo de Declaração de Conhecimento e Enquadramento;

	(
	X
	)
	VI. Modelo de Indicação das Instalações, do Aparelhamento e do Pessoal Técnico

	(
	X
	)
	VII. Minuta de Contrato;


	PARTE B – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DESTE CERTAME  


	1.OBJETO:

	OBRAS PREDIAIS – A Presente licitação tem po escopo a contratação dos serviços para reformas de diversos setores  do campus de jequié - LEBio, Lab. De Química, Creche Casinha do Sol, Herbário, Pintura do Setor de Odontologia, Aquisição e Instalação de Manilhas), conforme especificações, quantidades e condições constantes do Anexo I de Proposta de Preços.

	

	1.2 Local de execução dos serviços: Será no Município de Jequié, Estado da Bahia, no seguinte endereço: Avenida José Moreira Sobrinho S/N - Jequiezinho - CEP.: 45.206-190  – Jequié – BA.

	1.3 Para maiores esclarescimentos quanto a parte técnica, consultar o setor de engenharia do Campus de Jequié – Engenheira Maria de Fátima Brito Pessoa Machado, no período das 08:30 às 11:00 horas de segunda a sexta-feira ou pelo telefone (73) 3528-9698.

	
	
	

	

	2. DETERMINAÇÕES ADICIONAIS:

	

	Além das determinações contidas na PARTE C – DISPOSIÇÕES GERAIS, bem como daquelas decorrentes de lei, deverão ser observados os seguintes itens neste instrumento convocatório:



	2.1 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

	2.2 Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até quinze dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias, em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei nº 9.433/05.

	2.3 Tratando-se de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

	

	3. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS:

	

	3.1 A contratação com o licitante vencedor obedecerá as condições do instrumento de contrato constante do Anexo IV, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei Estadual nº 9.433/05.

	

	
	
	

	
	
	

	

	

	

	


	PARTE C – DISPOSIÇÕES GERAIS


1. OBJETO

1.1 O presente procedimento tem por escopo o objeto descrito na PARTE A - PREÂMBULO, no qual se encontram prescritas, entre outras informações: o órgão/entidade licitante, a modalidade licitatória, o tipo de licitação, os pressupostos de participação, o regime de execução ou forma de fornecimento, o prazo do contrato, o local, data e horário para início da sessão pública, a dotação orçamentária, os requisitos de habilitação. 

1.2 As especificações, quantitativos e condições da licitação estão descritas no ANEXO I –  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS deste Instrumento.
1.3 São partes indissociáveis deste instrumento os anexos descritos na PARTE A – PREÂMBULO.
2. PRESSUPOSTOS PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Os pressupostos para participação nesta licitação estão indicados no item VII do preâmbulo.
2.2 O Certificado de Registro, quando exigível, deverá conter a codificação especificada no item XIII do preâmbulo.

2.3 Não serão admitidas empresas em consórcio, nem as que estejam suspensas temporariamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou as declaradas inidôneas, na forma dos incisos II e III do art. 186 da Lei Estadual nº 9.433/95.

2.4 Em consonância com o art. 200 da Lei Estadual nº 9.433/95, fica impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida. 

2.5 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme o art. 125 da Lei Estadual nº 9.433/95.

2.6 É defeso ao servidor público transacionar com o Estado quando participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil ou exercer comércio, na forma do inc. XI do art. 176 da Lei Estadual nº 6.677/94. 

2.7 Consoante o art. 18 da Lei Estadual nº 9.433/05, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles necessários os demais agentes públicos, assim definidos no art. 207 do mesmo diploma, impedidos de contratar com a Administração Pública por vedação constitucional ou legal.
3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Estadual nº 9.433/05, alterada pela Lei Estadual nº 9.658/05,  a Lei Complementar nº 123/06 e a Lei Federal nº 8.666/93, no que for pertinente. 

4. CREDENCIAMENTO

4.1 Reputa-se credenciada a pessoa física regularmente designada para representar a licitante no processo licitatório.

4.2 O credenciamento de sócios far-se-á através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, e no caso das sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores.

4.3 O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do modelo do ANEXO II, devendo ser exibida, no caso de procuração particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes.

4.4 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma representação.

4.5 Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE

5.1.1 Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente, contidos em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, indevassados, os quais deverão estar rubricados pelo represente legal da empresa, ou por seu mandatário, devendo ser identificados no anverso a razão social da empresa, os Itens  III (CONVITE 09JQ2007) e V do preâmbulo (QUE PODE SER RESUMIDO EM OBRAS PREDIAIS – CAMPUS DE JEQUIÉ), além da expressão, conforme o caso, Proposta de Preços ou Habilitação.

5.1.2 A proposta de preços deverá estar em original, datilografada ou digitada apenas no anverso, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas, datada e assinada pelo representante legal da licitante, ou por seu mandatário, sendo necessária, nesta última hipótese, a juntada da procuração que contemple expressamente este poder.

5.1.3 Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possam ser autenticados.
5.1.4 As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.
5.2 CERTIFICADO DE REGISTRO 

A apresentação do Certificado de Registro, expedido pela Secretaria da Administração do Estado da Bahia/SAEB, quando exigível, observará as estipulações constantes do item XIV do preâmbulo.
5.3 PROPOSTA DE PREÇOS

5.3.1 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do ANEXO I –  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS deste Instrumento, devendo ser indicado um multiplicador único “K”,  menor ou igual a “1,00”, limitado a duas casas decimais que determinará o preço proposto para execução do lote licitado, bem como para cada item que o compõe.
5.3.2 O multiplicador único “K”, que incidirá linearmente (mesmo “K”) em todos os preços unitários dos serviços constantes da planilha de preços unitários, não poderá ser superior a 1,0 (um, vírgula zero). Será desclassificada a proposta que contiver multiplicador “K” superior a 1,0. Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último.
5.3.3 A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações.
5.3.4 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas.

5.3.5 A proposta de preços terá prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data fixada no item X do preâmbulo para início da sessão pública, facultado, porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

5.3.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

5.3.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento, nem propostas com preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

5.3.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

5.3.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

5.4 HABILITAÇÃO 

Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão os documentos na forma mencionada no preâmbulo.

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL

6.1.1 A sessão pública de abertura das propostas terá início no dia, hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para a prática dos atos inerentes ao certame.
6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão o Envelope A - Propostas de Preços, e o Envelope B –  Habilitação.

6.1.2.1 A Declaração de Pleno Conhecimento e Enquadramento, conforme o modelo constante do Anexo V, que poderá ser apresentada no momento do credenciamento ou em qualquer momento da sessão indicada no item X do preâmbulo.
6.1.3 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais cabe a desistência do licitante, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão.

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pela comissão ou servidor responsável. 

6.1.5 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.                         

6.2 ABERTURA DOS ENVELOPES

6.2.1 ABERTURA DOS ENVELOPES A – PROPOSTA DE PREÇOS

6.2.1.1 O presidente da comissão fará, primeiramente, a abertura dos Envelopes A – Proposta de Preços, e verificará a conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e especificações do instrumento convocatório, com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.
6.2.1.1.1 Havendo necessidade de apresentação de demonstração de compatibilidade ou amostras, o presidente da comissão fixará prazo para sua realização, devendo ser notificados todos os participantes, ficando esclarecido que a desconformidade e incompatibilidade da amostra com os requisitos e especificações do instrumento convocatório implicará na desclassificação da proposta e que a não apresentação será reputada desistência, com as conseqüências estabelecidas em lei.
6.2.1.2 A Comissão julgará e classificará as propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes deste ato convocatório, franqueando a palavra para que os licitantes registrem em ata seus protestos ou impugnações que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo quando envolverem aspectos que exijam análise mais apurada. 

6.2.1.3 Se houver impugnação ou protesto por recurso, permanecerão fechados os envelopes de Habilitação, sendo devidamente rubricados por todos os presentes, para serem posteriormente recolhidos e guardados em poder da Comissão, até a designação de nova data para a abertura.
6.2.1.4 Não havendo registro de protesto ou impugnação e desde que haja declaração expressa consignada em ata de renúncia a recurso ou a apresentação do termo de renúncia de todos os participantes, a Comissão prosseguirá no andamento dos trabalhos, procedendo à devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a respectiva documentação de habilitação, e procedendo à abertura dos envelopes "B" – HABILITAÇÃO - das empresas classificadas com os três menores preços.

6.2.2 ABERTURA DOS ENVELOPES B – HABILITAÇÃO

6.2.2.1 A Comissão de Licitação conferirá e examinará os documentos de habilitação bem como a autenticidade dos mesmos. Caso o procedimento se processe mediante a utilização do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, a Comissão de Licitação emitirá, de logo, extrato do licitante possuidor do Certificado de Registro e conferirá a regularidade da documentação exigida neste instrumento.  

6.2.2.2 A empresa que deixar de apresentar a documentação de Habilitação exigida será inabilitada.

6.2.2.1 A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática da licitante.

6.2.2.3 A Comissão  deliberará sobre a habilitação dos três primeiros classificados, franqueando a palavra uma vez mais aos participantes para que registrem em ata os protestos ou impugnações que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo quando envolverem aspectos que exijam análise mais apurada. 

6.2.2.4 Não havendo registro de protesto ou impugnação e desde que haja declaração expressa consignada em ata de renúncia a recurso ou a apresentação do termo de renúncia de todos os participantes, a Comissão procederá à convocação, se for o caso, de tantos licitantes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no item anterior.

6.2.2.5 Nos termos do § 3º do art. 97 da Lei Estadual nº 9.433/05, se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes classificados forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 08 (oito) dias úteis aos licitantes para apresentação de nova proposta ou nova documentação, após sanadas as causas que motivaram a desclassificação ou inabilitação.
6.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.3.1 Será adjudicado o objeto da licitação à empresa cuja proposta tenha o menor preço, em conformidade com o tipo de licitação definido no item IV do preâmbulo, desde que atenda a todos os requisitos exigidos para o pleno atendimento às condições deste Instrumento. 

6.3.2 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos da Lei complementar nº 123/06, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, nos termos que se seguem: 

6.3.2.1 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que sejam iguais.

6.3.2.2 Em qualquer destas hipóteses, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

6.3.2.3 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.3.3 Ocorrendo empate real de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o disposto no §2º do art. 3º da Lei Estadual nº 9.433/05, procedendo-se, sucessivamente, a sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados, através de aviso publicado no D.O.E., vedado qualquer outro critério de desempate.

6.3.4 Sempre que houver sorteio deverá ser lavrada ata específica.
7. RECURSOS 

O regramento dos recursos observará o disposto no Capítulo XII da Lei Estadual nº 9.433/05.
8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1 Após classificadas as propostas e concluída a fase de habilitação, a autoridade superior competente examinará as vantagens da proposta vencedora, em relação aos objetivos de interesse público colimados pela licitação, homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto contratual ao licitante vencedor, em despacho circunstanciado.

8.2 Quando à licitação acudir apenas um interessado, poderá ser homologada a licitação e com este celebrado o contrato, desde que esteja comprovado nos autos que o preço proposto é compatível com o de mercado e sejam satisfeitas todas as exigências legais e regulamentares, bem como as especificações do ato convocatório.

8.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

9. CONTRATAÇÃO

9.1 O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no inciso I do art. 192 da Lei Estadual 9.433/05, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

9.1.1 Às microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar nº 123/06, que se sagrem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.1.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Estadual nº 9.433/05, especialmente a definida no art. 192, inc. I, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência.

9.1.3 Na hipótese da não-contratação da microempresas e empresas de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.2 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação.

9.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação.

9.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

9.5 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1º do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/05.

9.6 As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

9.7 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Em consonância com o §5º do art. 6º, combinado com a letra “a” do inc. XI do art. 79 da Lei 9.433/05, os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcela, o que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias.

10.2 O pagamento do valor contratado será efetuado em parcelas mensais, conforme boletins de medição aprovados, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados da apresentação da fatura, de acordo com o art. 79 da Lei Estadual nº 9.433/05 e item 4.1 do anexo único do Decreto 9.534/05.

10.3 Os boletins de medição conterão as quantidades de serviços executados em períodos sucessivos de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de início do primeiro período com a data de início do prazo contratual, constante no contrato ou na ordem de serviço e serão aprovados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data final do período de abrangência.
10.4 As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão aprovados ou rejeitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados das datas de suas apresentações.

10.5 O pagamento da primeira parcela está condicionado, obrigatoriamente, ao cumprimento do estabelecido como obrigação da contratada, como se segue:
10.5.1 Registrar o contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento da “Anotação de Responsabilidade Técnica”, antes da emissão da primeira fatura.
10.5.2 Manter canteiro de obras/serviços com instalações compatíveis, inclusive escritórios para seus representantes, bem como para fiscalização, com a observância da legislação pertinente.

10.5.3 Planejar as obras/serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no local e em seu entorno, providenciando as sinalizações e isolamentos essenciais à segurança da área.

10.1.1 As situações a que alude o art. 228-B do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 6.284/97, sujeitar-se-ão, nas hipóteses previstas, à emissão de nota fiscal eletrônica.

10.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização  por parte da contratada.

10.3 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.
11. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

11.2 A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433/05, dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

12. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei Estadual 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

123.2 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei Estadual 9.433/05, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada.

12.3 O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros. 

13. PENALIDADES 

13.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual 9.433/05, sujeitando-se o infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

13.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

13.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

13.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.

13.2.3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

13.3 Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.

13.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual nº 9.433/05.

13.5 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III e  V do art. 185 da Lei Estadual nº 9.433/05.

13.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.

14. RESCISÃO 

14.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05.

14.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05.

14.3 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do § 2º do art. 168 do mesmo diploma.

15. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO

A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 122 da Lei Estadual nº 9.433/05.

16. IMPUGNAÇÕES 

16.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, perante a autoridade máxima do órgão ou entidade licitante, o instrumento convocatório por irregularidade na aplicação da Lei Estadual nº 9.433/05, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes das propostas, cabendo à Administração julgar a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade de representação ao Tribunal de Contas.

16.2 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, as falhas ou irregularidades do instrumento convocatório, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para recebimento dos envelopes e início da abertura dos envelopes das propostas, hipótese em que tal impugnação não terá efeito de recurso.

16.3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até que seja proferida decisão final na via administrativa.

16.4 A desclassificação do licitante importa a preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

16.5 Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a Administração procederá a sua retificação e republicação, com devolução dos prazos.  

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a comissão, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.2 É facultado à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
17.3 Nos termos do §6º do art. 78 da Lei Estadual nº 9.433/05, a comissão de licitação poderá conceder, se requerido pelo licitante, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de documento comprobatório da regularidade fiscal, previdenciária ou da inexistência de processo de falência ou recuperação judicial da requerente, desde que a documentação a ser apresentada retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da proposta.

17.4 A concessão do prazo de que trata o item anterior ficará condicionada à apresentação, pelo licitante, por intermédio do seu representante legal ou mandatário, com poderes expressos, de declaração de que se encontrava, na data da entrega da proposta, em situação regular perante as fazendas públicas, a seguridade social ou o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, conforme o caso, ou que não se encontrava em processo de falência ou recuperação judicial, sendo certo que, expirado o prazo concedido pela comissão de licitação, sem que o licitante apresente o documento que se comprometeu a apresentar, além de ser inabilitado, ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Estadual nº 9.433/05, observando-se o disposto nos artigos 187 a 191 do mesmo diploma legal.
17.5 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da comissão de licitação.
17.6 A teor do §11 do art. 78 da Lei Estadual nº 9.433/05, poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.

18.7 Os casos omissos serão dirimidos pela comissão, com observância da legislação em vigor.

17.8 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento, prevalecerá o Foro da Comarca de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser prestados no local e horário indicados no item XVI do preâmbulo (scompjq@uesb.br)  e no portal www.uesb.br.

Jequié/BA, 30 de novembro de 2007.

ROQUELINA SANTANA

ROGÉRIO CERQUEIRA MORAES 

 ALMENÍZIO SILVA DE CARVALHO 

 FRANCISCO ANGELO DE ALMEIDA NETO

Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

	Modalidade de Licitação

CONVITE
	Número

09JQ 2007


ITEM 01 - DRENAGEM MÓDULO de ODONTOLOGIA
	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O  D O  S E R V I Ç O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	DRENAGEM
	 
	 
	 
	 

	 
	Escavação
	m3
	              5,00 
	              16,63 
	83,16

	 
	Manilhas assentadas 1.00
	m
	         100,00 
	             157,17 
	15716,8

	 
	Alvenaria Pedras
	m3
	            10,80 
	             164,12 
	1772,496

	 
	Aterro compactado - mat. Empréstimo
	m3
	         875,00 
	              13,11 
	11473

	 
	 
	 
	 
	 Sub-total  
	       29.045,46 

	 
	
	 
	 
	 Preço Global
	       29.045,46 


MEMORIAL DESCRITIVO - DRENAGEM MÓDULO de ODONTOLOGIA
O presente Memorial descritivo de procedimentos e especificações técnicas para a execução dos serviços de Drenagem - Bueiro Duplo do Módulo de Odontologia da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB, campus de Jequié, tem como objetivo, descrever os critérios básicos para a execução da referida obra. Os equipamentos e serviços a serem fornecidos deverão estar de acordo com as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas técnicas a construtora responsável pela execução dos serviços deve efetuar verificação criteriosa, sobre novas normas ou alterações de normas que tenham entrado em vigor ou ainda que não se encontrem aqui relacionadas. Todas as valas serão abertas e reaterradas. A alvenaria a pedras a serem utilizadas deverão ser de boa qualidade, de preferência de origem granilítica. A argamassa será de cimento e areia no traço de 1:4 não sendo admitida a adição de barro. A areia deverá estar isenta de material orgânico e argila. As manilhas de Concreto que servirão de condutos serão de concreto armado, com diâmetro de 1,00m. Os diâmetros citados são internos. O fundo das valas será apiloado. Uma vez colocado à tubulação e perfeitamente encaixadas e alinhadas, as juntas serão rejuntadas com argamassa de cimento e areia, traço 1:4. Todos os materiais utilizados devem ser de primeira qualidade e estar em perfeitas condições de uso. Os serviços devem ser acompanhados por Responsável Técnico da AOP/UESB. Todos os serviços e materiais devem obedecer às respectivas normas da ABNT. Após deverá ser feito aterro compactado. A obra deverá ser entregue limpa e pronta para uso imediato.

ITEM 02 – CRECHE CASINHA DO SOL

	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O  D O  S E R V I Ç O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	PISO
	 
	 
	 
	 

	 
	Remoção de piso
	m2
	425,73
	1,58
	674,36

	 
	Assentamento de Piso
	m 
	425,73
	8,10
	3.446,71

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	           4.121,07 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02
	INSTALAÇÃO HIDROSANITÁRIA - M. OBRA E INSUMOS
	 
	 
	 
	 

	 
	Instalação de vasos infantis
	u n
	4,00
	19,80
	79,20

	 
	Instalação de torneiras
	u n
	4,00
	13,02
	52,10

	 
	Instalação de sinfões
	u n
	5
	5,28
	26,40

	 
	Instalação de ralos
	u n
	6
	13,20
	79,20

	 
	Instalação de Chuveiros
	u n
	4,00
	18,13
	72,51

	 
	Instalação de Cx Descarga Sobrepor
	u n
	5
	9,33
	46,64

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	356,05

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	03
	DEMOLIÇÃO
	 
	 
	 
	 

	 
	Demolição Combogó
	m2
	51,10
	1,19
	60,71

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	60,71

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	04
	LEVANTE E REVESTIMENTO FORNECIMENTO E MÃO-DE-OBRA
	 
	 
	 
	 

	 
	Alv. Blocos
	m2
	43,50
	11,09
	482,33

	 
	Chapisco
	 
	89,00
	1,68
	149,59

	 
	Reboco
	 
	89,00
	6,65
	592,10

	 
	Azulejo
	m2
	72,00
	16,46
	1184,83

	 
	Reparo paredes c/ preenchimento fissura e fechamento de aberturas massa
	cj
	1,00
	220,00
	220,00

	 
	SANCA      l=0,06M
	M
	276,00
	8,98
	2477,38

	 
	Forro Gesso - revisão e reparo
	m2
	 1,00 
	132,00
	132,00

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	5.238,23

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	05
	ESQUADRIAS FORNECIMENTO E MÃO DE OBRA
	 
	 
	 
	 

	05.01
	Portas semi-ôcas (2,10X0,70), incluindo ferragens aduelas
	u n
	8,00
	127,60
	1020,80

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.020,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06
	ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO MÃO DE OBRA
	 
	 
	 
	 

	 
	janelas (2,00X1,40)m
	u n
	10
	36,08
	360,80

	 
	Janelas (1,40X0,80)m
	u n
	3
	31,68
	95,04

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	455,84

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Grade de ferro janelas   MÃO DE OBRA
	 
	 
	 
	 

	 
	Grade de ferro janelas
	m2
	35,20
	7,48
	263,30

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	263,30

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08
	BANCADA  FORNECIMENTO E MÃO DE OBRA
	 
	 
	 
	 

	 
	Bancada granito 0,89X1,0m
	m2
	2
	123,20
	246,40

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	246,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	INSTALAÇÃO ELÉTRICA
	 
	 
	 
	 

	 
	Revisão de toda instalação
	vb
	1
	132,00
	132,00

	 
	Ponto de luz
	um
	1
	35,20
	35,20

	 
	Interuptor
	um
	1
	44,00
	44,00

	 
	Substituição de lâmpadas  completas
	vb
	1
	176,00
	176,00

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	387,20

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	RAMPA  (10%)
	 
	 
	 
	 

	 
	Escavação
	m3
	2,01
	3,43
	6,90

	 
	Aterro espalhamento e compactação
	m3
	4,2
	4,62
	19,40

	 
	Alvenaria de pedras
	m3
	1,2
	156,64
	187,97

	 
	Regularização e=0,08 concreto cicliptico
	m2
	12,5
	24,46
	305,80

	 
	Piso cimentado  desempolado   e=0,04
	m2
	10,5
	16,54
	173,71

	 
	Barra de apoio tubular 1 1/2" NA CHAPA 14
	M
	40
	34,23
	1369,28

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	2.063,06

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PAVIMENTAÇÃO EXTERNA
	 
	 
	 
	 

	 
	ESCAVAÇÃO
	M3
	6,9
	3,43
	23,68

	 
	ATERRO  ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO  
	M3
	4,9
	4,62
	22,64

	 
	ALVENARIA BLOCO CIMENTO ESTRUTURAL E=0,19
	M2
	20,4
	28,69
	585,24

	 
	CONCRETO CICLOPTICO  E=0,08M
	M2
	32
	24,46
	782,85

	 
	PISO  CIMENTADO DESEMPOLADO E=0,04M
	M2 32
	32
	16,54
	529,41

	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.943,81

	11
	LIMPEZA DA OBRA
	VB
	1
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL
	 
	 
	 
	16.156,46 


 MEMORIAL DESCRITIVO – CRECHE CASINHA DO SOL
O piso existente será removido, regularizado e assentado cerâmica que se encontra no local com junta fechada. Todas as paredes receberão reparos nas fissuras e fechamento de aberturas.

Será construída uma rampa de acesso lateral com 10,50m de extensão por 1,05m e assentado barras paralelas em forma de corrimão de 1 ½.

Será construída uma área pavimentada na frente do prédio, com extensão de 8,00m por 4,00m de extensão, cada degrau terá 0,40m de altura e extensão.

Tanto a rampa como esta área será pavimentada cimento desempolado com juntas de dilatação a cada 1,50m.

Será construído internamente um sanitário para vigia, cujo levante será em blocos cerâmicos, que receberá chapisco, reboco, azulejos até 1,60m e o restante pintura. O sanitário será todo instalado, usando vaso e pia existentes. Terá uma porta de luz e interruptor, porta (0,70x2,10)m com as ferragens todas.

Toda instalação elétrica será revisada e substituída o necessário, lâmpadas tomadas, interruptores, etc.

A instalação hidrosanitária será revisada e instalados os vasos, pias, torneiras, descargas, existentes e o material planilhado será utilizado. 

Será construído em blocos e revestidos com azulejos uma calha que funcionará como local de escovação dentária e lavar mão com 3 torneiras com saída de água, vide desenho anexo.

Será fornecido e assentado 2 bancadas em granito com (0,89x1,00)m.

As grades de ferro que estão no local, assim como as janelas serão assentadas com orientação da fiscalização.

Será fornecida e assentadas as portas completas nas salas, no total de 6.

O forro de gesso será revisado, substituído o que estiver danificado e assentado a sanca de 0,06m em todo perímetro.Todo comongó da parede do fundo será demolido construído pilares de cerâmica para receber as paredes de alumínio. A obra será entregue limpa.

ITEM 03 – BIOTÉRIO

	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO GLOBAL

	 01 
	 DEMOLIÇÃO 
	 
	 
	 
	 

	 
	alvenaria
	m2
	5,94
	               3,73 
	            22,16 

	 
	piso
	m2
	28,00
	               6,06 
	           169,77 

	 
	expurgo
	m3
	4,00
	              15,84 
	            63,36 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	           255,29 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 02 
	 PAREDES 
	 
	 
	 
	 

	 
	 alvenaria de blocos cerâmicos e=17cm 
	 m2 
	               17,75 
	              15,17 
	           269,29 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	           269,29 

	 03 
	 REVESTIMENTOS 
	 
	 
	 
	 

	 
	 chapisco  
	 m2 
	               65,50 
	               1,92 
	           125,66 

	 
	 massa única 
	 m2 
	               65,50 
	               8,44 
	           552,77 

	 
	 tinta acrílica com massa 
	 m2 
	             131,00 
	               9,55 
	        1.250,79 

	 
	 tinta esmalte 
	 m2 
	                 8,40 
	               7,38 
	            62,02 

	 
	 cerâmica com assentamento 
	 m2 
	               28,63 
	              31,36 
	           897,93 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	        2.889,16 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 04 
	 PAVIMENTAÇÃO 
	 
	 
	 
	 

	 
	 piso de alta resistência 
	 m2 
	               11,20 
	              30,75 
	           344,37 

	 
	 piso cerâmico com contrapiso 
	 m2 
	               12,87 
	              39,78 
	           512,03 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	           856,40 

	 05 
	 ESQUADRIAS 
	 
	 
	 
	 

	 
	 porta semi-ôca 210x80, incluindo ferragens e fechadura 
	 u n 
	                 1,00 
	            225,46 
	           225,46 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	           225,46 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 06 
	 COBERTURA 
	 
	 
	 
	 

	 
	 revisão do telhado com descupinização 
	 m2 
	             237,80 
	               5,26 
	        1.251,40 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	        1.251,40 

	 07 
	 DIVERSOS  
	 
	 
	 
	 

	 
	 roçagem da área externa 
	 m2 
	             850,00 
	               0,99 
	           837,76 

	 
	 fornecimento e assentamento de calha em concreto para drenagem 
	 m 
	               45,00 
	              33,97 
	        1.528,56 

	 
	 fornecimento e assentamento de bancadas em granito 
	 m2 
	                 4,39 
	            259,77 
	        1.140,38 

	 
	 fornecimento e assentamento de bancadas em mármore 
	 m2 
	               11,48 
	            216,29 
	        2.482,97 

	 
	 divisórias 
	 m2 
	               47,94 
	              97,24 
	        4.661,69 

	 
	 vidro 
	 m2 
	                 5,40 
	              51,94 
	           280,46 

	 
	 bloco de vidro 
	 m2 
	                 2,20 
	            404,18 
	           889,20 

	 
	 abrigo compressor e instalação 
	 vb 
	                 1,00 
	            396,00 
	           396,00 

	 
	  tela aço fio 12bwg revestimento pvc 2/12" 
	 m2 
	               15,00 
	              34,28 
	           514,14 

	 
	 grelha em ferro  0,20m 
	 m 
	                 4,00 
	              26,40 
	           105,60 

	 
	 caixas para ar cond. dimensões 50 x 60 cm 
	 u n 
	                 2,00 
	              80,52 
	           161,04 

	 
	 Cuba funda inox 
	 u n 
	                 3,00 
	            352,00 
	        1.056,00 

	 
	 Cubas rasa inox 
	 u n 
	                 2,00 
	            264,00 
	           528,00 

	 
	 Torneiras inox 
	 u n 
	                 5,00 
	              70,40 
	           352,00 

	 
	 instalação elétrica 
	 vb 
	                 1,00 
	            264,00 
	           264,00 

	 
	 instalação hidraúlica 
	 vb 
	                 1,00 
	            264,00 
	           264,00 

	 
	 
	 
	 
	 sub-total : 
	      15.461,80 

	 
	PREÇO GLOBAL
	 
	 
	 
	      21.208,80 


MEMORIAL DESCRITIVO - BIOTÉRIO
Todo telhamento será removido para que o madeiramento seja examinado, substituindo o necessário e dado tratamento anti-cupim em todo ele. As telhas que tiverem danificadas serão substituídas. É de responsabilidade do executor a substituição das telhas danificadas na retirada e colocação das telhas. Em todas as portas e janelas,  nas paredes de combogó terá tela de proteção para insetos engradados de madeira que receberá cupinicida e verniz, todo o beiral receberá cravejamento. A rede elétrica será avaliada e executada o que necessário for para perfeito funcionamento, que será testado no recebimento da obra. Será feita drenagem com nova colchão de diâmetro de 40cm em toda a extensão do Herbário até entroncar na drenagem existente na biblioteca. Para isto, será feita escavação observando o nível do terreno, após escavação, será colocado colchão de areia de 4,0cm de espessura e finalmente assentados a meia calha ou meia manilha de concreto de 40 cm de diâmetro. Obra entregue limpa em condições de uso imediato

ITEM 4 – HERBÁRIO
	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO GLOBAL
	PREÇO GLOBAL

	 01 
	 Limpeza 
	 
	 
	 
	 

	 
	Remoção de pintura
	m2
	10,00
	0,86
	8,62

	 
	Cerâmica (30X30) cm PI 3 para revestimento branco
	m2
	10,00
	28,16
	281,60

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 02 
	 Telhado 
	 
	 
	 
	 

	 
	 Telhas fibro cimento tropical com  
	und
	40,00
	36,96
	1478,40

	 
	 acessorios de assentamento (1,83 X1,10 X 0,005)m 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 03 
	 Acessórios 
	 
	 
	 
	 

	 
	 Pia aço inox com cuba 0,40m para laboratório 
	 und 
	1,00
	246,40
	246,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 3.1 
	 Torneira pia laboratório mitolada bica fixa 
	 und 
	1,00
	114,40
	114,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 4.0 
	 Limpeza e remoção passeio no entorno do  
	 ub 
	1,00 
	132,00
	132,00

	 
	 Herbário 8,70m com reconstrução do mesmo 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	         2.261,42 


MEMORIAL DESCRITIVO - HERBÁRIO
Memorial descritivo de procedimentos e especificações técnicas para a execução dos serviços de reforma do Herbário da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB, campus de Jequié.

Será removida a pintura lixada e assentada no local 10,00m2 cerâmica branca pra revestimento PI3 (0,30x0,30)m.

O telhado será revisado, substituindo telhas tropical quebradas e assentando uma telha no perímetro do mesmo, retirando a ½ telha colocada.

Instalação de 1 torneira bacia fixa e 1 pia inox de 1,20m com cuba para laboratório.

O passeio no entorno de edificação deverá ser removido verificando compactação do solo e recompactando quando necessário elevando a fundação. Após deverá ser construído novo passeio. A obra deverá ser entregue limpa e pronta para uso imediato.

LOTE 5 - LABORATÓRIO DE QUÍMICA
	ITEM
	 
	E S P E C I F I C A Ç Ã O  D O  S E R V I Ç O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	 
	DEMOLIÇÃO
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	alvenaria
	m2
	38,46
	4,09
	157,38

	 
	 
	piso
	m 
	31,22
	4,09
	127,75

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	285,13

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02
	 
	MOVIMENTAÇÃO DE TERRA
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	escavação para fundações
	m3
	0,98
	11,53
	11,30

	 
	 
	reaterro
	m3
	0,53
	13,98
	7,41

	 
	 
	expurgo
	m3
	0,45
	17,51
	7,88

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	26,589 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	03
	 
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	concreto magro no fundo das valas
	m3
	0,15
	210,94
	31,64

	 
	 
	concreto armado em sapatas cintas e tocos de pilar
	m3
	0,45
	423,10
	190,39

	 
	 
	lançamento de concreto em fundações
	m2
	0,45
	43,65
	19,64

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	241,67

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	04
	 
	ESTRUTURA DE CONCRETO
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	concreto em pilares vigas e lajes
	m3
	0,82
	548,72
	449,95

	 
	 
	lançamento de concreto em estrutura
	m3
	0,82
	54,82
	44,96

	 
	 
	formas em vigas e pilares
	m2
	17,53
	17,13
	300,35

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	795,26

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	05
	 
	PAREDES
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	alvenaria de blocos cerâmicos e=17cm
	m2
	68,10
	16,12
	1097,88

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.097,88

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06
	 
	REVESTIMENTOS
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	chapisco
	m2
	136,2
	2,02
	274,47

	 
	 
	massa única
	m2
	136,2
	8,78
	1196,16

	 
	 
	tinta acrílica com massa
	m2
	272,4
	10,62
	2893,32

	 
	 
	tinta esmalte portas
	m2
	16,8
	8,35
	140,30

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	4.504,26

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	07
	 
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	laje de impermeabilização c=6cm
	m3
	0,9
	210,94
	189,84

	 
	 
	cimentado com junta dilatação com 1,00m
	m3
	31,22
	12,50
	390,13

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	579,97

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08
	 
	COBERTURA
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	estrutura de madeira para telhado
	m3
	19,11
	40,96
	782,82

	 
	 
	telha de cerâmica
	m2
	19,11
	45,41
	867,75

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.650,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	 
	ESQUADRIAS
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	Porta semi-ôca 210x80cm, incluindo ferragens e fechadura
	un
	2,00
	245,08
	490,16

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	490,16

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	 
	INSTALAÇÃO ELÉTRICA
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	tomada 2P+T
	un
	4,00
	9,59
	38,37

	 
	 
	eletroduto flexível 3/4"
	ml
	12,00
	2,55
	30,62

	 
	 
	caixa 4x2
	un
	4,00
	8,71
	34,85

	 
	 
	fio 2,5mm
	m
	24,00
	2,29
	54,91

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.58,75

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11
	 
	DIVERSOS (BANCADA)
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	bancada granito (3,00x0,80)
	m
	1,00
	299,20
	299,20

	 
	 
	azulejo branco
	m2
	8,4
	28,95
	243,20

	 
	 
	tinta esmalte
	m2
	7,2
	8,35
	60,13

	 
	 
	instalação hidráulica
	vb
	1,00
	528,00
	528,00

	 
	 
	castelo duplo granito
	un
	1,00
	660,00
	660,00

	 
	 
	alça em metal para cilindro de gás
	un
	4,00
	22,00
	88,00

	 
	 
	Subtotal
	 
	 
	 
	1.878,53

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	PREÇO GLOBAL
	 
	 
	 
	11.708,77


MEMORIAL DESCRITIVO – LABORATÓRIO DE QUÍMICA
DEMOLIÇÕES

Será demolida alvenaria de levante, em 38,46m2, com materiais expurgados. O piso será demolido e os materiais expurgados. As escavações para fundação serão feitas até alcançarem o terreno bom estimado em 0,98cm3, o material de escavação poderá ser utilizado no reaterro quando for apropriado.

FUNDAÇÕES

As fundações, uma vez atingido o terreno bom, e compactando-o, será lançado concreto magro, concreto armado em pilares, vigas e vergas.

PAREDES

De alvenaria de blocos cerâmicos ou tijolos de boa qualidade de (9,0x19,0x24,0)cm  prensado ou cozido, com dimensões uniformes. Argamassa de assentamento será 1:6 de cimento e areia. As juntas não deverão exceder de 2,0cm de espessura tendo especial cuidado com o prumo das paredes.

REVESTIMENTOS

A superfície a ser revestida deve levar chapisco com argamassa de cimento e areia, traço 1:4 em seguida massa única no traço 1:4 cimento e areia com aditivo vedacit na proporção indicada pelo fabricante.

PINTURA

Tinta crílica com massa nas paredes e esmalte nas portas.

LAGE IMPERMEABILIZAVEL

Será realizada em toda área da obra em concreto traço 1:6:6 cimento, areia e gravilhão com juntas dilatação a cada 1,0m. As tubulações elétricas e de água a serem nela embutidas deverão ser fixadas antes da concretagem, serão aplicadas sobre a lage impermeabilizada. Será efetuado piso de 0,40cm de espessura com acabamento áspero.

COBERTURA

Estrutura de madeira semelhante à já existente, inclusive com as mesmas bitolas. Toda madeira terá tratamento contra cupim. Telha cerâmica de boa qualidade, semelhante à existente. Terá um beiral de 0,60cm, cravejado.

ESQUADRIAS

Portas semi-oca (2.10X0.80)m de boa qualidade, aprovadas pela fiscalização com ferragens e fechaduras de embutir externa brasil Stam ou semelhante.

INSTALAÇÃO ELÉTRICA

Serão instaladas 4 tomadas 2P+T atendendo a norma.

INSTALAÇÃO HIDRÁULICA

Tubo de 3,0m de extensão com 5 torneiras a ser instalado no castelo conforme desenho anexo. Torneiras aço inox .

DIVERSOS

Alvenaria levante para fixar bancada em granito andorinha, conforme desenho anexo, com as dimensões estipuladas. Será aplicado azulejo branco na parede sob a bancada. As instalações hidráulicas são para 5 torneiras em série numa tubulação embutida no castelo. Será instalado 4 alças em metal para fixação de 4 cilindros de gás.

ITEM 6 - PINTURA DO MÓDULO DE ODONTOLOGIA

	ITEM
	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	U N
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO GLOBAL

	1
	Remoção Pintura
	 m2 
	300
	0,86
	258,72

	 
	Impermeabilização barra 0,80m
	 m2 
	300
	24,37
	7310,16

	 
	Massa corrida
	 m2 
	300
	4,31
	1293,6

	 
	Latex 2 demãos
	 m2 
	768
	6,04
	4636,2624

	 
	Textura acrílica
	 m2 
	362
	13,02
	4714,688

	 
	Esmalte sintético acetinado
	 m2 
	370
	9,99
	3695,56

	 
	 
	 
	 
	sub-total:
	21.908,99


MEMORIAL DESCRITIVO
Todas as paredes internas e externas na alturas de 0,80 serão removidos a pintura com lixa, removida a poeira e em seguinda aplicado impermeabilzante neutro 45 (vedacit), que após seco, receberá massa corrida, em seguinda pintura em 02 demãos ou ate é que a superfície fique perfeita. As cores e tintas aplicadas: paredes da clínica e pré clínica esmalte sintético acetinado coral 6216, verde claro, paredes externas, revestimento texturado com acabamente arranhado na cor branco neve referência 001. Empenas do telhado e balcão entrada revestimento texturizado com acabamento aranhado na cor coral terra avermelhado referência 4318. Blocos concreto vazado do telhado pintura em esmalte sintético acetinado referência coral 4318 na cor terra avermelhado. Portas receberá esmalte sintético acetinado referência coral 4318, cor terra avermelhado.
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

	Modalidade de Licitação


	Número




	VALOR TOTAL PROPOSTO
	

	
	

	                                                                                 102.289,57 X Fator “K” =     
	

	                                                                                      Preço total
	R$

	Valor total por extenso:
	

	Prazo de Validade da Proposta   
	(             )  dias


Cidade _____de __________________ de  200__.

_____________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

 E ASSINATURA
	


ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME
	Modalidade de Licitação

CONVITE 


	Número

09 JQ 2007


Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc). 

Jequié,BA _____de __________________ de  200__.

_________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL /  CNPJ /  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

	Modalidade de Licitação

CONVITE 


	Número

09 JQ 2007


Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

(    ) nem menor de 16 anos. 

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

OBS: Assinalar o ou os campo(s) conforme a realidade da empresa.

Jequié, BA _____de __________________ de  200__.

_________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL / CNPJ /  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA
___________________________________________________________________________________________________

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO

	Modalidade de Licitação

CONVITE
	Número

09 JQ 2007


Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos, para os fins da parte final do inciso IV do art. 101 da Lei Estadual nº 9.433/05, termos conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda:

	Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, declaramos:

	
	
	
	

	(
	
	)
	Que não possuirmos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

	
	
	
	

	(
	
	)
	Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e  que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.

	
	
	
	

	(
	
	)
	Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.


	No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:

	
	
	
	

	(
	
	)
	o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 186 do mesmo diploma.

	
	
	
	

	(
	
	)
	para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Estadual nº 9.433/05, especialmente a definida no art. 192, inc. I.


Jequié,BA_____de __________________ de  200__.

_________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL /  CNPJ /  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA 

__________________________________________________________________

ANEXO VI

MODELO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO 
	Modalidade de Licitação


	Número




Indicamos, para os fins do inciso III do art. 101 da Lei Estadual nº 9.433/05, as instalações, o aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para realização do objeto da licitação, como sendo:

Cidade _____de __________________ de  200__.

_____________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO 
	Modalidade de Licitação

 CONVITE
	Número

08 JQ 2007


CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS DA ................ E A EMPRESA...

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Secretaria _____________, CNPJ nº ___________, situada à ________________, neste ato representada pelo seu titular _________, autorizado pelo Decreto nº______, publicado no D.O.E. de ___/___/___, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa _____________ CNPJ nº______, Inscrição Estadual/Municipal nº ________, situado à ________________, adjudicatária vencedora do pregão/concorrência/tomada de preços/convite nº _____, Processo Administrativo nº _____, neste ato representada pelo Sr(s). ______________, portador(es) do(s) documento(s) de identidade nº ________, emitido(s) por ______, inscrito(s) no CPF/MF sob o nº ____________, 
cdoravante denominada  apenas CONTRATADA, celebram o presente contrato, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de ________, de acordo com as especificações e obrigações constantes do Instrumento Convocatório, condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA. 

§1º A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §1o e 2o do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/05.

§2º As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

§3º É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO

O prazo de entrega dos bens, a contar da data assinatura do contrato é de _____ meses, admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos arts. 141 e 142 da Lei Estadual 9.433/05.
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço de (especificar)  

§1º - Estima-se para o contrato o valor de R$

§2º - Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

	Unidade Gestora
	Fonte
	Projeto/Atividade
	Elemento de despesa

	3.11.620
	60
	3760
	44.90.51


CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
Em consonância com o §5º do art. 6º, combinado com a letra “a” do inc. XI do art. 79 da Lei 9.433/05, os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcela, o que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias.

§1º As situações a que alude o art. 228-B do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 6.284/97, sujeitar-se-ão, nas hipóteses previstas, à emissão de nota fiscal eletrônica.

§2º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização  por parte da CONTRATADA.

§3º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.
§4º Em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei nº 9.433/05, nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até quinze dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

Parágrafo Único - A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei Estadual nº 9.433/05, dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além das determinações contidas na PARTE B – DISPOSIÇOES ESPECÍFICAS do instrumento convocatório, que aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração;

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução do contrato;

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato;

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste contrato;
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens;

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infra-estrutura e equipe técnica necessária à sua execução;

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;

l) oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada do fabricante, identificando-a;

m) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução completa e eficiente do transporte e montagem dos bens;

n) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a:

a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura;

b) realizar o pagamento pela execução do contrato;

c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na  imprensa  oficial no prazo legal.

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO

A forma de fornecimento do presente contrato será o de __________________
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei Estadual 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato.

§1º. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei Estadual 9.433/05, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada.

§2º O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros. 

§3º Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos no art. 185 da Lei Estadual 9.433/05, com as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a CONTRATADA a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

§º1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

§º2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta.
§º3. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05.

§º1.    A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05.

§º2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do § 2º do art. 168 do mesmo diploma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

As partes elegem o Foro da Cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Vitória da Conquista, ____ de ________ de 200__.

	CONTRATANTE


	
	CONTRATADA

	Testemunhas
	
	Testemunhas
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